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ESP-SUBSECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA

Termo de Referência 92/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
92/2026 540106-ESP-SUBSECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA ALBERTO SHIGUEYUKI UEDA 15/10/2026 15:01 (v 0.13)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

188/2026 009.00002775/2026-13

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.    Registro de Preços para contratação(ões) futura(s), sob demanda, de serviços de impressão gráfica e itens personalizados, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este
instrumento.

GRUPO 01:

ITENS ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. DE FORN. QUANTID.

1

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: polen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: grampeado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 96

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 900

2

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: polen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: alceado, costurado e colado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 180
15857 unidade 400

UASG 540106
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Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

3

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: polen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: alceado, costurado e colado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 200

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 600

4

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: pólen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: alceado, costurado e colado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 170

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 600

5

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: pólen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: alceado, costurado e colado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 120

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 600

6

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: pólen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230
Cores: 4x4 cores

Papel capa: couché fosco
Encadernação: alceado, costurado e colado

Acabamento: prolan fosco
nº de páginas: 100

15857 unidade 1500
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Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

7

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: pólen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: alceado, costurado e colado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 60

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 300

8

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: polen (miolo)
Gramatura: 90g/m²

Formato: 160x230mm
Cores: 4x4 cores

Papel capa: couché fosco
Encadernação: grampeado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 60

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 500

9

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: polen (miolo)
Gramatura: 90g/m²

Formato: 160x230mm
Cores: 4x4 cores

Papel capa: couché fosco
Encadernação: grampeado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 14

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 250

10

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: polen (miolo)
Gramatura: 90g/m²

Formato: 160x230mm
Cores: 4x4 cores

Papel capa: couché fosco
Encadernação: grampeado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 30

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 

15857 unidade 250
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para mais ou para menos, sem alteração do 
preço unitário do item.

11

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: pólen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché fosco

Encadernação: grampeado
Acabamento: prolan fosco

nº de páginas: 24

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 2500

12

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: pólen (miolo)

Gramatura: 90g
Formato: 160x230mm

Cores: 4x4 cores
Papela capa: couché fosco
Encadernação: grampeado

nº de páginas: 24

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 1000

13

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: offset, papel branco, liso

Gramatura: 90g/m²
Formato: 165x235 fechado

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couchê 150g/m², 4x0 cores

Encadernação: dobra máquina, grampeado
Acabamento: vinco reto

nº de páginas: 40

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 1300

14

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: offset

Gramatura: 90g/m²
Formato: 14x21 fechado

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couché 120g/m², 4x0 cores

Encadernação: dobra máquina, grampeado
Acabamento: vinco reto

nº de páginas: 40

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 300
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15

Guia/Cartilha/Livreto/Manual
Papel: offset, papel branco, liso

Gramatura: 90g/m²
Formato: 14x21 fechado

Cores: 4x4 cores
Papel capa: couchê 120g/m², 4x0 cores

Encadernação: dobra, máquina, grampeado
Acabamento: vinco reto

nº de páginas: 20

Será admitida variação de até 10% (dez por 
cento) no número de páginas especificado, 
para mais ou para menos, sem alteração do 

preço unitário do item.

15857 unidade 800

 

GRUPO 02:

16

Cartazes campanhas
Cartazes diversos

Papel: couche fosco
Gramatura: 120g

Formato: A3
Cores: 4x0 cores

4367 unidade 500

17

Bloco de Notas
Bloco de anotação personalizado

Papel: offset
Gramatura: 90 g/m²

Formato: A5
Cores: 4x0 cores

Acabamento: colado
nº de páginas: 50

20567 unidade 1500

18

Pasta Personalizada
Papel: cartão

Gramatura: 300g/m²
Formato: 220x310mm

Cores: 4x4 cores
Acabamento: com bolsa, porta cartão, corte, 

vinco pasta

12882 unidade 1500

19

Folder
Papel: couché fosco
Gramatura: 120g/m²

Formato: A4
Cores: 4x4 cores

Acabamento: 2 vincos

18422 unidade 600

20

Credencial para evento com cordão
Papel: couché fosco
Gramatura: 300g/m²

Formato: A6
Cores: 4x4 cores

Acabamento: furo ovalóide, com cordão tipo 
presilha, tipo jacaré e argola, conforme 
modelo apresentado pelo Contratante.
Cordão personalizado, com trava de 

10111 unidade 3200
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segurança, 20mm x 85cm - impressão 
digital (personalização frente e verso)

Cor da fita a ser definida pelo Contratante, 
bem como as gravações de texto e logo a 

serem impressas

21

Crachá para evento com cordão

Confecção e fornecimento do crachá em 
papel cartão rígido, gramatura mínima de 
250g/m², formato A6 (aproximadamente 
10,0 x 15,0 cm), impressão 4x0 cores, 

acabamento em refile, com 02 furos para 
fixação e cordão preto com solda nas 

extremidades para fixação ao crachá. Arte a 
ser fornecida pela contratante

10111 unidade 3000

22

Folder/Folhetos
Papel: couché fosco
Gramatura: 115g/m²

Formato: 21x29,7
Cores: 4x4 cores

Encadernação: 2 dobras (carteira)
Acabamento: vinco reto

18422 unidade 5500

23

Calendário de mesa personalizado

Miolo em papel couchê 150g/m²

Formato: 195x135mm

Impressão: 4x4 cores

Capa dura com suporte rígido 
personalizado, impressão 4x4 cores

Encadernação em wire-O metálico duplo 
anel

Acabamento com folhas refiladas, alceadas 
e encadernadas

Arte final fornecida pela contratante

nº de páginas: 12

18422 unidade 1300

24

Cartazes A3
Papel: couchê fosco
Gramatura: 170g/m²

Formato: A3
Cores: 4x0 cores

4367 unidade 2000
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25

Bloco de Notas 
Papel: offset

Gramatura: 90g
Formato: A5

Cores: 4x0 cores
Encadernação: colado

nº de páginas: 25

20567 unidade 1500

GRUPO 03:

26

Caneta esferográfica metálica básica

Tipo de material: metálico

Tipo de impressão: digital

Modelo: básica digital

Impressão: 4 cores

Cor da caneta: a definir

Enobrecimento: Sem enobrecimento

Cor do clip: a definir

Lados da impressão: 1 lado

Acionamento: por clique

12904 unidade 3000

27

Caderneta Moleskine
18x12cm

Capa dura - 4x0 cores
Com elástico para fechamento e fita de 
cetim para marcação, cores a definir e 

personalizado com arte
Com 80 folhas pautadas

20567 unidade 1500

28

Sacola Ecobag em tecido de algodão, 
personalizada (com acabamento nas alças)

Cor: a definir

Altura: 40 cm 22330 unidade 800
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Largura: 39 cm

Cor: 4x4 cores

29

Porta Caneta Plástico translúcido
Personalizado

Porta Lápis com duas cavidades com 
espaço para cartão de visita

Cor: Azul
Dimensões: 12,2cm x 9,1cm x 7,8 cm

5452 unidade 800

30

PIN

BOTTON/BROCHE personalizado

Material: aço metálico

Dimensão aproximada 2,5cm (podendo 
haver variações para mais ou para menos)

Formato: corte especial com contorno 
personalizado conforme arte do contratante

Molde: desenvolvimento de molde exclusivo

 

Personalização: conforme arte fornecida 
pela contatante

Acabamento: premium de alta qualidade

Relevo: alto e/ou baixo relevo

Aplicação de cores: conforme layout 
aprovado (sem limitação de cores)

Tratamento superficial: pintura eletrostática 
sobre metal fundido

Banho metálico: específico conforme projeto 
aprovado pela contratante

Controle de qualidade: inspeção de 
qualidade do produto acabado

Fixação: fivela borboleta metálica (butterfly 
clutch)

17760 unidade 1000
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31

Caneta plástica

Ponteira touch screen com suporte para 
celular

Tipo de material: plástico

Tipo de impressão digital

Modelo: básica digital

Impressão: 4 cores

Cor da caneta: a definir

Enobrecimento: Sem enobrecimento

Cor do clip: a definir

Lados de impressão: 1 lado

Dimensões aproximadas: 1,9cm x 1,9cm x 
14,9cm

Acionamento: por rotação

12904 unidade 920

32

Sacola de Nylon 600

Dimensões aproximadas: 40cm (altura) x 
30cm (largura) - admitida variação de até 

10% nas medidas especificadas

Fechamento: zíper na parte superior

Alça: longa, reforçada, com comprimento a 
definir

Acabamento: costuras reforçadas e 
resistentes

Cor da sacola: conforme solicitação da 
contratante

Personalização: conforme arte fornecida 
pela contratante

22330 unidade 500
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33 Bolinha Anti Stress
Tamanho: 55mm

Personalizada

16390 unidade 500

34

Placa de comunicação visual em PS 2mm 
(Placa Paliteiro Coletiva com logos ou Placa 

para os púlpitos com logos)

Confecção e fornecimento de placa em 
poliestireno (PS) de 2mm de espessura, 

medindo 0,59 m x 0,80 m, com impressão 
colorida e acabamento fosco, por impressão 
direta ou adesivação, contendo logomarcas, 

textos e demais elementos gráficos 
fornecidos pela contratante

Instalação a ser realizada pelo contratado

5452 unidade 10

35

Placa em PS 2mm

Impressão UV Direta + Dupla Face de 
Fixação para balcões de credenciamento

Em dimensões definidas pela contratante

Arte fornecida pela contratante

Contratado deverá realizar a instalação das 
placas em local a ser definido pelo 

contratante (dentro do município de São 
Paulo)

5452 m² 20

ITEM 36:

36

ADESIVAGEM

Confecção de adesivo vinílico autocolante, 
com impressão digital policromática de alta 
resolução (4x0 cores), produzido conforme 
arte fornecida pela Administração, incluindo 

o fornecimento de todos os materiais, 
insumos e acabamentos necessários à sua 

produção. O adesivo deverá ser 
confeccionado em material vinílico 

autocolante de uso gráfico, adequado para 
aplicações internas e externas (inclusive em 

móveis) apresentando impressão nítida, 
cores uniformes e fiéis à arte aprovada, sem 

borrões, manchas, falhas de impressão, 
rasgos, vincos, bolhas ou quaisquer 
imperfeições que comprometam sua 

qualidade ou utilização. O acabamento 
deverá ser realizado por corte reto ou 

recorte eletrônico, conforme demanda da 
Administração.

O material deverá ser entregue e instalado 
pela Contratada na sede da CGE/SP, em 

local previamente indicado pela 
Administração ou em outro local no 

município de São Paulo

18961 m² 51
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 Unidade de fornecimento: metro quadrado 
(m²).

 

 1.1.1.    Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência,
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.
1.1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de
2023.
1.2.    Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,
elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3.    O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.
1.4.    O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação
1.5.    O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.    A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice
deste Termo de Referência.
2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023,
conforme detalhamento a seguir:
I) ID PCA no PNCP: 47999864000122-0-000001/2026
II) Data de publicação no PNCP: 30/06/2025 - Última atualização: 29/09/2026
III) Id do item no PCA: 308
IV) Classe/Grupo: 891 - SERVIÇOS DE REPRODUÇÃO
V) Identificador da Futura Contratação: 540106-188/2026 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.    A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1.    Executar a prestação dos serviços em estrita aderência ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis – 7ª Edição – outubro/2024 – AGU.
4.1.2.    Futura contratada deve prezar pela redução do consumo de energia de infraestrutura de rede, implementação de práticas de reciclagem e descarte
adequado de equipamentos obsoletos, bem como a promoção de dispositivos eficientes em termos energéticos.

Especificações Técnicas mínimas
4.2.    Deverão ser observados pela contratada:
4.2.1. As artes finais dos materiais gráficos a serem produzidos serão enviadas pela contratante no momento da solicitação de cada empenho.
4.2.2. As especificações técnicas de cada item devem ser integralmente seguidas pela empresa contratada. Somente serão admitidas variações quando o
fornecedor comprovar qualidade superior à especificada, caso em que a Administração poderá solicitar apresentação de amostras como diligência.
4.2.3. Propostas com variações superiores não alterarão a ordem de classificação, que seguirá critérios objetivos de menor preço e atendimento pleno aos
requisitos mínimos.
4.2.4. Qualidade Gráfica: Impressão com resolução mínima de 300 dpi, em cores CMYK, sem falhas (manchas, descoloração, cortes imprecisos).

Da exigência de amostra(s)
4.3.    Procedimentos Relativos às Amostras e/ou Provas:
4.3.1. Havendo a necessidade de contratação dos serviços, a empresa detentora da ata deverá apresentar amostra(s), no prazo de 02 (dois) dias corridos, a
contar do primeiro dia útil do envio da Ordem de Execução dos Serviços.
4.3.2. Para itens de maior complexidade este prazo poderá ser estendido, mediante justificativa fundamentada, para 05 (cinco) dias corridos.
4.3.3. A Administração poderá exigir amostras físicas dos materiais para verificação da conformidade técnica.
4.3.4. A(s) amostra(s) poderá(ão) ser entregue(s) no endereço: Controladoria Geral do Estado de São Paulo – Rua Barão de Tefé, 72 – Água Branca –
São Paulo/SP, sendo que o fornecedor assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
4.3.5. No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra(s) fora das
especificações previstas, a proposta será recusada.
4.3.6. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, conforme a especificação do item e com base na comparação com itens já
utilizados na Controladoria Geral do Estado.
4.3.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) não for(em) aceita(s), será(ão) solicitadas novas amostra(s), até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.
4.3.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
4.3.9. Após a verificação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
4.3.10. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

Garantia da Contratação
4.4.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

Vistoria
4.5.    Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1.    O prazo de entrega dos itens seguirá a seguinte conformidade:

GRUPO 01
·    Itens 01 ao 15: 10 (dez) dias corridos, contados da aprovação da amostra/prova;

GRUPO 02
·    Itens 17 ao 22 e 25: 05 (cinco) dias corridos, contados da aprovação da amostra/prova;
·    Item 16, 23 e 24: 10 (dez) dias corridos, contados da aprovação da amostra/prova;

GRUPO 03
·    Itens 26 a 35: 10 (dez) dias corridos, contados da aprovação da amostra/prova;

ITEM 36
·    Item 36: 05 (cinco) dias corridos, contados da aprovação da amostra/prova.
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5.2.    Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3.    Serão analisados somente os casos que não envolver itens indispensáveis para a realização de eventos com datas agendadas/programadas, os quais 
não poderão ser prejudicados por eventuais atrasos na entrega.

Local e horário da prestação dos serviços
5.4.    Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Controladoria Geral do Estado de São Paulo - Rua Barão de Tefé, 72 - Água Branca - São
Paulo/SP ou em outro endereço, na Capital de São Paulo.
5.5.    A entrega deverá ser realizada no período das 09:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, sob pena de não recebimento. 
5.6.    Caso a entrega seja feita por transportadora ou empresas de entrega terceirizadas, é de inteira responsabilidade da Contratada informar sobre os
procedimentos de entrega. 

Materiais a serem disponibilizados
5.7.      Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
5.8.      Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

Especificação de garantia do serviço
5.9.    O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.10.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso
de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.    Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
6.6.    O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.
6.7.    O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.8.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.9.      O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).
6.10.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
6.11.      O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de
medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).
6.12.    O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV). 
6.13.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
6.14.      No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).
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Fiscalização Administrativa
6.15.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
6.16.      Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, inciso IV).
6.17.    Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato
6.18.     O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).
6.19.    O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso IX). 
6.20.      O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI). 
6.21.    O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII). 
6.22.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e
parágrafo único). 
6.23.      O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Do recebimento
7.1.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s),
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.2.    O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.
7.3.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.4.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
7.5.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.6.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará os parâmetros definidos no item 5 desse Termo de
Referência], o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.6.1.      Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.
7.6.2.     O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021).
7.6.4.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.7.       Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
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seguintes procedimentos:
7.8.1.      Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI);
7.8.2.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.8.3.    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.8.4.    Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
7.8.5.       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.9.      No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.10.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
no instrumento de cobrança.
7.11.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.12.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu
recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para
a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.13.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como, caso aplicáveis:
a)    o prazo de validade;
b)    a data da emissão;
c)    os dados do contrato e do órgão contratante;
d)    o período respectivo de execução do contrato;
e)    o valor a pagar; e
f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.14.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.15.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.16.    A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.17.    Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
7.18.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.19.      Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.20.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

Prazo de pagamento
7.21.    O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde
que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.22.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º,
inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento
7.23.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S
/A.
7.23.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.
7.24.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.25.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.25.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.26.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução
8.2.    O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação
8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
8.4.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.5.      Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.6.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
8.7.       Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.8.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
8.9.      Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial,
devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a
entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.10.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.11.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.12.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.13.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.15.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.16.      Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital  nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e
Serviços – IBS, e/ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17.      Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade
fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira
8.18.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade simples; 
8.19.    Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária;

Qualificação Técnica
8.20.    Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao
objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;
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8.20.1.    Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s)
com a(s) seguinte(s) característica(s) mínima(s): 
8.20.1.1.    Descrição clara do objeto contratado, compatível com o objeto do certame;
8.20.1.2.    Dados de contato da pessoa ou setor responsável pela emissão do atestado, para fins de verificação de autenticidade; 
8.20.1.3.      Para o Grupo 01, apresentar atestado que demonstre a realização de serviços similares ao objeto da licitação, com o quantitativo de pelo
menos 40% (quarenta por cento) do dimensionado dos itens do Grupo 01; 
8.20.1.4.    A Administração poderá, a seu critério, solicitar a apresentação da Nota Fiscal correspondente ao contrato citado no atestado, como medida
de diligência;
8.20.2.    Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou
atestados de serviços executados de forma concomitante;
8.20.3.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;
8.20.4.    O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos;

Outras comprovações
8.21.    Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:
a)    cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;
b)    atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-
D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.    O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2.    No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
I)    Gestão/Unidade: 540106 - Subsecretaria de Gestão Corporativa;
II)    Fonte de Recursos: 150.010.001;
III)    Programa de Trabalho: 04.122.5400.6490.0000;
IV)    Elemento de Despesa: 339039;
10.3.    Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Servidor responsável pela elaboração do documento.

 

 

 

 

ALBERTO SHIGUEYUKI UEDA
Assistente Técnico IV

 Assinou eletronicamente em 15/10/2026 às 11:02:18.

 

 

Despacho: Autoridade Competente

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DANIEL DA SILVA LIMA
Subsecretário de Gestão Corporativa

 Assinou eletronicamente em 15/10/2026 às 15:01:30.
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